
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1103704 - SP (2026/0224372-7)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOAO PAULO BATISTA SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS.
DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. UTILIZAÇÃO
COMO  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
ART.  105, I, E,  DA  CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.
ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  DOSIMETRIA.
INCIDÊNCIA DA AGRAVANTE PREVISTA NO ART. 61,
II, F,  DO  CÓDIGO  PENAL.  INEXISTÊNCIA  DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A ocorrência do trânsito em julgado do ato objeto da
impetração torna inviável a apreciação do pedido nesta
instância superior.
2.  O habeas  corpus não  pode  ser  utilizado  como
substitutivo  de  revisão  criminal,  sob  pena  de
configuração da supressão de instância, em desacordo
com  o  que  dispõe  o  art.  105, I, e,  da  Constituição
Federal acerca das competências do Superior Tribunal
de Justiça.
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão  da  ordem de  ofício,  nada  havendo a  ser
reparado quanto à dosimetria da pena.
4.  Para  infirmar  a  conclusão  alcançada  pelas
instâncias  ordinárias  e  acolher  a  tese  defensiva,  no
sentido de que não foi demonstrado que o agravante
aproveitou-se da relação prevista no  art.  61, II, f,  do
Código  Penal,  seria  imprescindível  o  revolvimento
fático-probatório dos autos, procedimento que não se
coaduna  com a  estreita  via  de  cognição  do habeas
corpus.
5. Agravo regimental improvido.

Documento eletrônico VDA59726561 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 03/09/2026 14:32:06
Publicação no DJEN/CNJ de 08/09/2026. Código de Controle do Documento: 47705c05-1234-443d-8086-6c2ec35dfcd8



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal  de Justiça,  em
Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos
Pires  Brandão  e  Nilsoni  de  Freitas  (Desembargadora  Convocada  do  TJDFT)
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

   Brasília, 02 de setembro de 2026.

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOÃO PAULO BATISTA

SANTOS contra a decisão que não conheceu do habeas corpus.

Nas  razões  deste  recurso,  a  defesa  alega  que o  objeto  do habeas

corpus é  restrito  à  segunda  fase  da  dosimetria,  apontando  ausência  de

fundamentação para a agravante do art. 61, II, f, do Código Penal. 

Argumenta  que a  decisão agravada não poderia  encerrar  o habeas

corpus apenas no óbice formal, sem examinar a flagrante ilegalidade indicada

pela defesa. 

Defende que o juízo sentenciante elevou a pena em 1/6 com mera

referência  ao  dispositivo  legal,  sem  explicitar  fatos,  nem  demonstrar  que  o

paciente se prevaleceu de relação prevista na alínea f. 

Expõe que  a  falta  de  fundamentação  viola  a  prestação  jurisdicional

efetiva, o acesso à justiça, a individualização da pena e o dever de motivação. 

Alega que a motivação não pode ser suprida posteriormente, sob pena

de reformatio in pejus, devendo a agravante ser afastada. 

Afirma que há prejuízo concreto e mensurável, com aumento indevido

de 1 ano, 6 meses e 20 dias na pena final. 

Sustenta  que,  reconhecida  a  ilegalidade,  a  pena  deve  ser

redimensionada para 9 anos e 4 meses, mantendo-se a continuidade delitiva em

1/6. 

Aduz, em complemento, que há precedentes desta Corte Superior que,

mesmo sem conhecer formalmente do habeas corpus, examinam e corrigem a

ilegalidade de ofício. 

Requer, ao final, o acolhimento do agravo, com a reconsideração da

decisão  ou  a  submissão  do  recurso  ao  colegiado,  para  o  afastamento  da

agravante e o redimensionamento da pena, inclusive de ofício. 

É o relatório.

VOTO

Conforme consignado na decisão agravada, o presente habeas corpus

se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, haja vista o trânsito

em julgado da condenação.
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A  pretensão,  portanto,  é  manejada  como  substitutivo  de  revisão

criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que

estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para

julgar  revisão  criminal  é  limitada  às  hipóteses  de  revisão  de  seus  próprios

julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS  CORPUS.  ROUBO  MAJORADO  E  FURTO
QUALIFICADO. DA  IMPETRAÇÃO  NÃO  SE  CONHECEU
PORQUE  SUBSTITUTIVA  DE  REVISÃO  CRIMINAL.
NULIDADE.  ATUAÇÃO  DA  GUARDA  MUNICIPAL.  AUSÊNCIA
DE  ILEGALIDADE.  SITUAÇÃO  FLAGRANCIAL.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a
impossibilidade  de  impetração  de  habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal,  quando  já  transitada  em
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão
condenatório  já  transitado  em  julgado,  manejado  como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve
inauguração da competência  desta  Corte"  (HC n.  730.555/SC,
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do
TRF  1ª  Região,  Sexta  Turma,  julgado  em  9/8/2022, DJe  de
15/8/2022).
2.  Na  linha  dos  precedentes  desta  Corte,  "não  há  falar  em
ilegalidade  na  prisão  em flagrante  realizada  por  guardas  civis
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão
prender  quem  quer  que  seja  encontrado  em  flagrante  delito'"
(AgRg  no  HC  n.  748.019/SP,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024,
grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE
VULNERÁVEL.  PENA-BASE.  MATÉRIA  NÃO  DEBATIDA  NA
ORIGEM.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA.
MATERIALIDADE  DELITIVA.  AUSÊNCIA  DE  VESTÍGIOS  NO
LAUDO  PERICIAL.  IRRELEVÂNCIA.  AGRAVO  REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. [...]
2.  Por  força do  art.  105, I,  "e",  da  Constituição Federal,  a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal  limita-se  às  hipóteses  de  seus  próprios  julgados.
Por  se  tratar  de  habeas  corpus substitutivo  de  via
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processual específica, não compete a esta Corte analisar os
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar
inadmissível  subversão  de  competência.  Cabia  à  defesa
trazer  seus  argumentos  relativos  à  diminuição  da  reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o
que não fez. [...] 
(AgRg  no  HC  n.  914.206/RJ,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  12/8/2024, DJe  de  15/8/2024,
grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.  TRÁFICO DE
DROGAS.  NULIDADE.  BUSCA  PESSOAL  E  DOMICILIAR.
IMPETRAÇÃO  APÓS  O  TRÂNSITO  EM  JULGADO  DA
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA
CORTE  SUPERIOR. WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  REVISÃO
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo o
qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a admissão
do writ,  visto  que  o  conhecimento  de habeas  corpus em
substituição  à  revisão  criminal  subverte  o  sistema  de
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de
órgão  estadual  para  este  Tribunal  Superior"  (AgRg  no  HC  n.
789.984/GO,  relator  Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I,  e, da Constituição Federal, a
competência  desta  Corte  para  processar  e  julgar  revisão
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o
que  não  ocorre  no  presente  caso,  em  que  se  insurge  a
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente,
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em julgado
ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato –
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em
12/8/2024, DJe de 16/8/2024, grifei.)

A propósito do disposto no art. 647-A do CPP, verifica-se que o acórdão

do Tribunal de origem não possui ilegalidade flagrante que permita a concessão

da ordem de ofício, conforme se depreende da fundamentação a ser exposta a

seguir. 

Quanto à irresignação defensiva, cumpre asseverar que "[a] agravante

do art. 61, inciso II, alínea 'f', do Código Penal, é de natureza objetiva e visa a

recrudescer a censurabilidade da conduta delitiva em contextos de relações de

proximidade  e  vulnerabilidade  intensificada"  (REsp  n.  2.192.013/MS,  relator

Ministro  Ribeiro  Dantas,  Quinta  Turma,  julgado  em  10/6/2025, DJEN  de

16/6/2025). 
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Conforme se extrai do acórdão impugnado, o ora agravante "é marido

de Cristiane Silva Doria, prima de 'R. da S. S.'" (fl. 21), tendo sido condenado

como incurso nas sanções do art. 217-A do CP, por duas vezes, utilizando-se das

situações de coabitação ou de hospitalidade para a consecução dos crimes, não

havendo, portanto, ilegalidade a ser sanada.

Confiram-se:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  PENA-BASE.
CULPABILIDADE.  AGRAVANTE  DE  COABITAÇÃO  OU
HOSPITALIDADE. DESLOCAMENTO PARA A PRIMEIRA FASE
DA  DOSIMETRIA.  CABIMENTO.  FRAÇÃO  DE  AUMENTO.
PROPORCIONALIDADE.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO.
1.  O  aplicador  do  direito,  consoante  sua  discricionariedade
motivada,  deve,  na  primeira  etapa  do  procedimento  trifásico,
orientar-se pelas circunstâncias relacionadas no caput do art. 59
do Código Penal. Não é imprescindível dar rótulos e designações
corretas  às  vetoriais,  mas  indicar  elementos  concretos
relacionados às singularidades do caso para atender ao dever de
motivação  da  mais  severa  individualização  da  pena.
Precedentes.
2. O  uso  de  relações  domésticas,  de  coabitação  ou  de
hospitalidade para cometer o crime não integra a descrição
do  tipo  penal  e  configura  a  circunstância  agravante  do
art. 61, II, "f", a qual pode ter sua valoração deslocada para a
primeira  fase  da  dosimetria,  desde  que  não  seja  novamente
sopesada nas demais fases da dosimetria, como na espécie.
3. A discricionariedade judicial motivada na dosimetria da pena é
reconhecida por esta Corte. Não existe direito subjetivo a critério
rígido ou puramente matemático para a exasperação da pena-
base.  Em regra,  afasta-se a  tese de desproporcionalidade em
casos de aplicação de frações de 1/6 sobre a pena mínima ou de
1/8 sobre o intervalo entre os limites mínimo e máximo do tipo,
admitido  outro  critério  mais  severo,  desde  que  devidamente
justificado.
4. Diante de pena-base fixada em 9 anos e 9 meses de reclusão,
em  virtude  de  duas  circunstâncias  judiciais  -  culpabilidade  e
consequências do crime -,  não constato ilegalidade,  porquanto
observados os parâmetros de legalidade e de proporcionalidade.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg  no  AREsp  n.  3.091.209/DF,  relator  Ministro  Rogerio
Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,  julgado  em  10/2/2026, DJEN  de
20/2/2026, grifei.)

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO
REGIMENTAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  NULIDADES
PROCESSUAIS.  DOSIMETRIA  DA  PENA.  AGRAVO
DESPROVIDO.
[...]
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6. A dosimetria da pena foi  considerada adequada, tendo sido
demonstrada  fundamentação  suficiente  para:  i)  a  negativação
das  circunstâncias  judiciais,  as  quais  foram  devidamente
embasadas  em  elementos  concretos  e  não  inerentes  ao  tipo
penal; e ii) para o reconhecimento da agravante do art. 61, II,
"f", do CP, considerando que o conjunto probatório formado
nos  autos  de  origem  demonstrou  suficientemente  que
agravante  aproveitava  das  relações  domésticas  para  a
prática dos abusos sexuais. Conclusão diversa que esbarra
no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
IV. Dispositivo e tese
7. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. Nos termos do  art. 565 do CPP, não é
possível  declarar  nulidade processual  por  ato  a  que a  própria
parte alegante tenha dado causa; 2. Pela inteligência dos arts.
400, § 1º, e 400-A, ambos do CPP, o magistrado tem o poder de,
mediante  decisão  fundamentada,  indeferir  pedidos  de  provas
irrelevantes e o dever de zelar pela integridade psicológica da
vítima  nos  processos  em  que  se  apurem  crimes  contra  a
dignidade  sexual;  3.  A  exasperação  da  pena-base  é  possível
quando amparada em elementos concretos e não inerentes ao
tipo penal básico; 4. A presença da agravante do art. 61, II, "f",
do  CP  foi  constatada  por  meio  da  robusta  prova  oral
produzida  nos  autos  de  origem,  a  qual  indicou  que  o
agravante  se  prevalecia  de  relações  domésticas  para
constranger  a  vítima à  prática  dos atos sexuais.  Assim,  a
análise  do  pedido  de  afastamento  da  referida  agravante
esbarra no óbice da Súmula n. 7 do STJ.
[...]
(AgRg  nos  EDcl  no  AgRg  no  AREsp  n.  2.532.340/SP,  relator
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 1/4/2025,
DJEN de 8/4/2025, grifei.)

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO
DE  VULNERÁVEL.  INCIDÊNCIA  DA  AGRAVANTE  DO
ART. 61, INCISO II, ALÍNEA F, DO CÓDIGO PENAL. RELAÇÕES
DOMÉSTICAS. CONFIGURAÇÃO. AGRAVO DESPROVIDO.
I  -  É  assente  nesta  Corte  Superior  de  Justiça  que  o  agravo
regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o
entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a
r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.
II - O entendimento desta Corte Superior firmou-se no sentido de
que "conquanto a agravante do art. 61, II, "f", do CP se refira ao
ambiente  doméstico,  cuida  de  circunstância  relativa  à  relação
familiar e não ao local físico onde os delitos foram praticados"
(AgRg  no  AREsp  n.  1.100.224/RJ,  Sexta  Turma,  Rel.  Min.
Rogerio Schietti Cruz, DJe de 23/6/2017).
III  - In  casu,  consoante  consignado  na  decisão  agravada,  a
prática  delitiva  foi  facilitada  pelas  relações  domésticas
anteriormente  existentes,  estabelecidas  pelo  parentesco  de
afinidade, tanto que a genitora da vítima confiou ao agente, seu
genro, o transporte da vítima de determinada localidade à sua
residência, situação que facilitou a consecução dos fatos ilícitos
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no momento que o agente ficou sozinho com a criança, de modo
que a incidência da agravante do art. 61, II, f, do CP é imperativa.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no REsp n. 1.967.014/SC, relator Ministro Messod Azulay
Neto, Quinta Turma, julgado em 24/4/2023, DJe de 28/4/2023.)

Nesse contexto,  deve ser  ressaltado que,  para infirmar  a  conclusão

alcançada pelas instâncias ordinárias e acolher a tese defensiva, no sentido de

que não foi demonstrado que o agravante aproveitou-se da relação prevista no

art.  61, II, f,  do  Código  Penal,  seria  imprescindível  o  revolvimento  fático-

probatório dos autos, procedimento que não se coaduna com a estreita via de

cognição do habeas corpus.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.103.704 / SP

Número Registro: 2026/0224372-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00930010620118260050 930010620118260050 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro CARLOS PIRES BRANDÃO 

Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : CINTIA MICHELE FOGACA RODRIGUES 
ADVOGADA : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : JOAO PAULO BATISTA SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A DIGNIDADE SEXUAL - ESTUPRO DE
VULNERÁVEL

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOAO PAULO BATISTA SANTOS (PRESO)
ADVOGADA : CINTIA MICHELE FOGAÇA RODRIGUES - SP489878
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Carlos Pires Brandão e
Nilsoni de Freitas (Desembargadora Convocada do TJDFT) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Carlos Pires Brandão.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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